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Em 2017, a Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma, em conjunto com 
os governos da Província de Guangdong, de Hong Kong e de Macau, assinaram o 
Acordo-Quadro para o Reforço da Cooperação Guangdong-Hong Kong-Macau e 
Promoção da Construção da Grande Baía, estabelecendo, desta forma, objectivos, 
princípios e áreas prioritárias de cooperação para o desenvolvimento da Grande Baía. 
Aliás, de acordo com as Linhas Gerais do Planeamento para o Desenvolvimento da 
Grande Baía Guangdong-Hong Kong-Macau, publicadas pelo Comité Central do 
Partido Comunista da China e pelo Conselho de Estado em 2019, as regiões de Hong 
Kong, Macau, Guangzhou e Shenzhen, no papel central do desenvolvimento regional 
da Grande Baía, irão aproveitar ao máximo as suas vantagens específicas e reforçar a 
sua influência enquanto orientadoras e impulsionadoras do desenvolvimento nas zonas 
adjacentes. De facto, a Grande Baía Guangdong-Hong Kong-Macau beneficia, a nível 
institucional, de um estatuto caracterizado por “um país, dois sistemas, três áreas de 
jurisdição e zonas aduaneiras autónomas” e, por isso, apresenta regimes jurídicos 
distintos em diferentes domínios, como comércio, tarifas alfandegárias, finanças, 
emprego, serviços de saúde, pensões e educação, entre outros aspectos. Portanto, é 
natural que os residentes tenham a necessidade de esclarecer as suas dúvidas sobre leis 
e variados elementos da vida, aquando da sua integração na Grande Baía para 
desenvolver os seus negócios e viver. 

Ao longo dos últimos anos, muitos residentes de Macau, em resposta ao apelo do 
Governo Central, procuraram integrar a sua vida e começar o seu negócio na Grande 
Baía, enquanto adoptaram uma atitude pró-activa no desenvolvimento das suas 
capacidades pessoais, de modo a articular-se devidamente com o desenvolvimento 
nacional. Porém, nem tudo é um mar de rosas. Muitos dos jovens empreendedores que 
optaram por estabelecer os seus negócios na Grande Baía revelaram que, apesar dos 
objectivos e ambições definidos no papel, na prática, foi necessário um longo período 



 

de ambientação e conhecimento de diversas matérias, nomeadamente as formalidades 
dos pedidos de licença comercial, as respectivas normas e regulamentos legais, os 
métodos de cálculo de impostos e declaração em termos fiscais. Segundo eles, foram 
muitos os desvios que aconteceram neste processo de empreendedorismo. Por isso, 
proponho que o Governo considere comunicar com os departamentos relacionados do 
Interior da China, com vista a estruturar e disponibilizar, através de uma forma mais 
directa e precisa, toda esta informação aos jovens empreendedores de Macau com a 
intenção de investir na Grande Baía, facilitando assim as suas consultas e contribuindo 
para a sua melhor integração na conjuntura geral do desenvolvimento do país. 


